
PROJETO DE LEI N.° 030/2006
DATA: 16 DE MARÇO DE 2006.


SUMULA: DISPÕE SOBRE O LIMITE DE PESO QUE OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO PODEM TRANSPORTAR EM MATERIAL ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


BASILIO DA SILVA - PMDB, Vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - É vedado aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino transportar material escolar cujo volume e peso possa comprometer a sua saúde.
Art. 2º - Para o cumprimento do disposto no art. 1º, os estabelecimentos de ensino devem fazer cumprir os seguintes parâmetros:

I - Alunos de Pré-Escolas da Educação Infantil, somente devem carregar o máximo de 5% (cinco por cento) de seu peso corporal em material escolar;

II - Alunos de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental, somente devem carregar o máximo de 5% (cinco por cento) de seu peso corporal em material escolar;

III - Alunos de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental, somente devem carregar o máximo de 10% (dez por cento) de seu peso corporal em material escolar.
Art. 3º - Os estabelecimentos de ensino afixarão em local de boa visualização, informações sobre o contido nesta lei.

Art. 4º - Decreto do Poder Executivo regulamentará a presente lei, prevendo prazo para a adequação dos estabelecimentos de ensino.

Art. 5º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 16 de março de 2006.

BASILIO DA SILVA

 Vereador PMDB

J U S T I F I C A T I V A

Considerando que:


A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores;


Incumbe ao Poder Público assegurar condições ideais para a educação do educando, inclusive estimulando meios que lhe desenvolvam o intelecto e o raciocínio;


Cabe ao Poder Público assegurar meios que garantam a saúde das futuras gerações, estimulando um bom ambiente nas escolas;

Baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

É dever do Município tomar medidas que garantam a saúde de seus alunos, evitando que os mesmos sofram gravames físicos e emocionais;

Assim é que se justifica essa proposição pois, a exemplo de outras cidades, pretende-se assegurar que os alunos de nossas escolas não carreguem material escolar em demasia, fato este que lhe pode lhe ocasionar sérios problemas de saúde.

"A Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia prevê que cerca de 60% a 70% dos problemas de coluna na fase adulta são causados pelo peso e esforços repetitivos na infância e adolescência, sendo comum ver nos consultórios, durante o período letivo, uma maior movimentação de estudantes se queixando de dores", afirma Sandes Júnior.

Além da iniciativa de pais e alunos para retirar o material desnecessário das mochilas, a Associação Brasileira de Defesa do Consumidor (Pro Teste) defende o estímulo para que blocos e cadernos sejam confeccionados com papel de menor gramatura e capa fina, assim como livros, apostilas e publicações oficiais adotados pelas escolas.


Outra sugestão da Pro Teste é que as instituições de ensino estabeleçam a ordem de aulas considerando a distribuição do peso na mochila do aluno. As escolas também poderiam disponibilizar armários e oferecer rampas ou elevadores para estimular o uso de mochilas com rodinhas.


De acordo com o Projeto de Lei, o PREFEITO deverá promover ampla campanha de educação e cultura sobre o peso máximo aconselhável do material escolar a ser transportado.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 16 de março de 2006.
BASÍLIO DA SILVA

Vereador PMDB

